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,C6 19 DE JUNHO 2026,

..:.l rc'. , i.+ Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da
Lei Orçamentária de 2027 e dá outras
providências.

legítimos representantes na Câmara Municipal

aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono

Disposições Preliminares

a seg uinte Lei

Art. 1o. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 20, da Constituiçao da

República, e Lei complementar no. 1o'1 , de 04 de maio de 2000, as diretrizes para a
elaboração da lei orçamentária do exercício financeiro de 2027 , compreendendo:

l- as metas e prioridades da Administraçáo Pública Municipal;

ll - orientações básicas para elaboração da lei orçamentária anual;

lll - disposiçÕes sobre a política de pessoal e serviços extraord inários;

lv * disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do Município;

V - equilíbrio entre receitas e despesas;
Vl - critérios e formas de limitação e empenho;
VII - normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas

financiados com recu rsos dos orçamentos;
Vlll - condições e exigências para transferências de recuÍsos a entidades públicas e

privadas;
iX - autorização para o lVunicípio auxiliar o custeio de despesas atribuídas a outros êntes da

Íederação;
X - parâmetros para elaboração da programação financeira e do cronograma mensal de

desembolso;
Xl - deÍlnição de critérios para inicio de novos projetos;
Xll - definição das despesas consideradas irrelevantes;
Xlll - disposiçÕes sobre o orçamento do Legislativo e da Administração lndireta;
XIV - as disposições gerais e finais.

Seção I

Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal

Art. 20. Em consonância com o disposto no art. 165, § 2o, da Constituição da República,

atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do lvlunicípio, as

açôes relativas à manutençáo e funcionamento dos órgãos da administração direta e das
entidades da Administraçáo lndireta. As metas e as prioridades para o exercício financeiro
de 2027 corresponderão às açôes especificadas no Anexo de Metas e Prioridades de acordo
com os programas e as aÇÕes estabelecidas no Plano Plurianual relativo ao período de
2026t2029 as quais terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária de 2027
e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à programaçáo das despesas,
tanto no aspecto de metas físicas quanto das metas financeiras.

Seção ll
Das orientações básicas para elaboração da Lei Orçamentária Anual

Subseção I
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Das Diretrizes Gerais

Art. 30. A elaboração do projeto, a aprovaçáo e a execução da Lei orçamentátia de 2027

deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão Íiscal, observando-
se o Princípio da Publicidade e permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as

informações relativas â cada uma dessas etapas, promovend6 a participaçáO popular nos

termos do artigo 48, parágrafo 10, inciso l, da Lei Complementar Federal 101/2000.

Art.4o. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas por unidades

orçamentárias, funções, subfunçÕes, programas, atividades, projetos ou operações
especiais, de acordo com as codificações da Portaria soF no. 4211999, da Portaria

lnterministerial STN/SOF no 163/2001 e suas alterações posteriores.

Art. 50. Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2027, a

dêspesa será discriminada poÍ categoria econômica, grupo de natureza de despesa,

modalidade de aplicação, além da especificação das fontes e destinação de recursos, de

acordo com a Portaria lnterministerial STN/SOF No 163/2001 e suas alterações.

Art. 60, O orçamento fiscal, da seguridade social e de investimentos compreenderá a

programação dos Poderes do Município e seus fundos.

Art. 70. O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara

Mun icipal será constituído de:
I - texto da lei;
It- documentos referenciados nos artigos da Lei no. 4.32011964,
ill - quadros orçamentários consolidados;
lV - anexos do orçamento fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa

na forma definida nesta Lei;
V - demonstrativos e documentos previstos no art. 50 da Lei Complementar no. 101D040'

Parágrafo único. Acompanharão a proposta orçamentária, além dos demonstrativos
exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes demonstrativos:

I- Demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo com o art. 20, inciso lV da Lei

Complementar no. 1 0'1/2000:
ll - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e desenvolvimento do

ensino, para Íins do atendimento do disposto no art. 212 da Constituição da República;
lli - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no FUNDEB - Fundo de lManutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos profissionais da Educaçáo.
lV - Demonstrativo dos recursos a Serem aplicados nas ações e serviços públicos de saúde,
para íins do atendimento ao disposto na Emenda Constitucional n0.29/2000;
V - Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do disposto no art.
169 da Constituição da República e na Lei Complementar no. 101/2000.

Art. 80. As estimativas das receitas e a fixação das despesas, constantes do projeto de lei

orçamentária de 2027, deverão obedecer às diretrizes constantes neste Lei e poderão ser
adequadas às possíveis variaçâo que possam ocorrer até a elaboração da proposta

orçamentária.

Parágrafo único: O Poder Executivo encaminhará ao setor responsável pelo Planejamento
do Poder Legislativo os balancetes das receitas com as estimativas atualizadas para o

exercÍcio subsequente e as respectivas memÓrias de cálculo.
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Art. 9o. O Poder Legislativo e os órgãos da Administração lndireta encaminharão âo setor

responsável do Poder Executivo até í5 de agosto de 2026 suas respectivas propostas

orçamentárias, para fins de consotidação do projeto de lei orçamentária.

Art. 10o. Na programaçáo da despesa não poderáo ser Íixadas despesas sem que estejam

definidas aS respectivas fontes de recursos, de forma a evitar o Comprometimento do

equilíbrio orçamentário entre a receita e a despesa.

Art. 1í. A lei orçamentária discriminará no órgão responsável pelo debito as dotaçÕes

destlnadas ao paóamento de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100

da Constituição da RePública.

§ Unico. Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da

ãdministração direta Submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à

apreciaÇão do Setor Jurídico do Município.

Art. 12. Na fixaÇão das despesas para o exercício de 2027, será assegurada a aplicação

mínima de 25% (vinte e cinco por cento) na manutençáo e desenvolvimento do ensino e de

15% (quinze por cento) nas açÕes e serviços públicos de saúde.

Subseção ll
Das Disposições Relativas à Dívida ê ao Endividamento Público Municipal

Art. 13. A administraçáo da dívida pública municipal interna e/ou externa tem por objetivo
principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar fontes

alternativas de recursos para o Tesouro Municipal.

§ '1o. Deverão ser garantidos, na lei orçamentária, os recursos necessários para pagamento

da divida.

§ 2",O Município, por meio de seus órgãos e entidades, subordinar-se-á às normas

éstabelecidas na Resotução no. 4Ot20O1 do Senado Federal, que dispôe sobre os limites
globais para o montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária, em

atendimento ao disposto no art. 52, incisos VI e lX, da Constituição Federal.

Art. 14. Na lei orçamentária para o exercício de 2027, as despesas com amortização, juros e
demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operaçÕes contratadas.

Art. 15. A tei orçamentária poderá conter autorização para contratação de operaçÔes de

crêdito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao atendimento das normas

estabelecidas na Lei Complementar no. 101/2000 e na Resolução no. 43/2001 do Senado

Federal.

Art. 16. A lei orçamentária poderá conter autorização para a realização de operações de

crédito por antecipação de receita orçamentária, desde que observado o dispostoio art. 38

da Lei ôomplementar no. 1 O1/2000 e atendidas às exigências estabelecidas na Resolução

n'. 4312001 do Senado Federal.

Subseçâo lll
Da Definição de Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contingência
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Art. 17. A lei orçamentária conterá reserva de contingência constituída exclusivamente com

|.""rrro. do orçamento fiscal e será equivalente a, no máximo 5% (cinco por cento) da

receita prevista na proposta orçamentária de 2027,. destinada atendimento de passivos

contingentes, outros riscos e eventos Íiscais imprevistos e como fonte de recursos para

abertuia de Créditos Adicionais, observado o disposto nos art. 41 ,42 e 43 de Lei Federal

4.320t64 e no art, 8o da Portaria lnterministerial 163 de 2001'

Seção lll
Da Política de Pessoal e dos Serviços Extraordinários

Subseção I

Das Diiposições Sobre Política de Pessoal e Encargos Sociais

Art. 18. Para Íins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, inciso ll, da constituição da

Cepública, observado o inciso ldo mesmo parágrafo, Íica autorizado às concessões de

quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções,

JftàruóO"r de eõtrutura de carreiras, bem como admissôes ou contratações de pessoal a

qualqúer título, desde que observado o disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei

Complementar n". 1 01/2000.

§ 1". Além de observar as normas do caput, no exercício financeiro de 2027, as despesas

ãom pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão atender as disposições contidas

nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar no. í0'l/2000.

§ 2o. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei

ó'omplementar'no. 101/2000 serão adotadas as medidas de que tratam os §§ 3o e 40 do art'

169 da constituiçáo da República, e as referidas medidas não deverão prejudicar o

atendimento à saúde, educação e assistência social do Município.

Art. 19. Se durante o exercício de 2027 a despesa com pessoal atingir o limite de quê trata o

parágrafo único do ar1..22 da Lei complementar no. 101/200, o pagamento da realização de

servi-ço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de

relevánte interesse público que ensejar situações emergenciais de risco ou de prejuízo para

a sociedade.

Seção lV
Daá Disposições Sobre a Receita e Alteraçóes na Legislação Tributária do Município

Art. 20. A estimativa da receita para 2027 contemplará medidas de aperfeiçoamento da

administração tributária e a adequação progressiva à Reforma Tributária (Emenda

Constitucional no 1 3212023), visando:
| - O acompanhamento da transição do lmposto Sobre Serviços (lSS) para o lmposto sobre

Bens e Serviços (lBS).
ll - A moderâiz"çao ao cadastro imobiliário para fins de atualização da planta genérica de

valores do IPTU, conforme permitido pela nova ordem constitucional

lll- O fortalecimento da fiscalização colaborativa no âmbito do Conselho Federativo do lBS.

. lV - aperfeiçoamento do sistema de formação, transitaráo e julgamento dos processos

tributário-administrativos, visando à racionalizaçáo, simplifi caçáo e agilização;

V - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos,

objetivando a sua maior exatidão;
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Vl - aperfeiçoamento dos processos tributá rio-administrativos, por meio da revisão e
Íacionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização de
atividades, a melhoria dos controles internos e a eficiência na prestação de serviços;
Vll - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração da
legislaçáo tributária.

Art. 21 . A legislaÇão tributária municipal poderá ser alterada para:

l- Adaptar as alíquotas do ISS durante o período de transição previsto na Reforma
TÍibutária.
ll - lnstituir ou modificar taxas e contribuiçoes de melhoria em conformidade com as novas
competências municipais.
lll - Revisar benefícios Íiscais para garantir a compatibilidade com o regime de tributação
sobre o consumo (lBS/CBS).

Vl - atualização da planta genérica de valores do Município;
V - revisão, atualizaçâo ou adequação da legislação sobre lmposto Predial e Territorial
Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condiçÔes de pagamentos, descontos e isenções,
inclusive com relação à progressividade deste imposto;
Vl - revisão da legislaçáo sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana
municipal;
Vll - revisão da legislação referente ao lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
Vlll - revisão da legislação aplicável ao lmposto sobre Transmissão lntervivos de Bens
lmóveis;
lX - instituição de taxas pela utilizaçáo efetiva ou potencial de serviços públicos específicos
e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;
X - revisáo da legislação sobre as taxas pelo exercicio do poder de polícia;
Xt - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça
fiscal;
Xll - instituição, por lei específica, da Contribuição de Melhoria com a íinalidade de tornar
exeq u íve I a sua cobrança;
Xlll - a instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrência de alterações legais,
daqueles já instituídos.

Art. 22. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefÍcio de natureza tributária
somente será aprovado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei Complementar no.

101t200.

Arl.23. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderáo ser considerados
os eÍeitos de propostas de alteraçôes na legislação tributária que estejam em tramitação na
Câmara Municipal.

Att,24. Os tributos Iançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para

cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados mediante
autorizaçáo em lei, não se constituindo como renúncia de receita, conforme art. 14,
parágrafo 30, ll, da Lei de Responsabilid ade Fiscal.

Seção V
Do Equilíbrio entre Rêceitas e Despesas
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Art. 25. A elaboraçáo do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária do exercÍcio

de 2027 seÍáo o;ientadas no sentido de atcançar o superávit primário necêssário para

garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal'

Art.26. Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita ou aumento de despesa

Oó Uunicipià no exercício de 2027 deverão estar acompanhados de demonstrativos que

discriminem o montante estimado da diminuiçâo da receita ou do aumento da despesa, para

cada um dos exercícios compreendidos no período de 2027 a 2028, demonstrando a

memória de cálculo resPectiva.

parágrafo único. Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento de despesa

sem 
-que 

estejam acompanhados das medidas definidas nos arts. 16 e 17 da Lei

Complementar n". 1 01/2000.

Seção Vl
Doi Critérios e Formas de Limitação de Empenho

. Art. 2Z . Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do art. 9o, e no

inciso ll do § 1" do artigo 31 da Lei complementar no. '101/2000, o Poder Executivo ê o
Éooer r-egiútivo proce.-derão à respectiva limitaçáo de empenho e de movimentação

fina nce ira ]calculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total das dotaçÕes

iniciais constantes da lei orçamentária de 2027, utilizando para tal fim as cotas

orçamentárias e Íinanceiras.

§ 1o Excluem-se da limitaÇâo prevista no caput deste artigo as despesas que constituam

õOrigaçao constitucional e- legal, as despesas destinadas ao pagamento de serviços da

dívida e com precatórios judiciais.

§2o O poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe cabêrá tornar

indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme proporção estabelecida no

caput deste artigo.

§ 3o Os poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que trata o parágrafo

ãnt"riot, emitirâo e publicaráo ato próprio estabelecendo os montantes que cabêrão aos

respectivos órgãos e entidades na limitação do empenho e da movimentação financêira.

§ 40 Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para

implementação ou não do mecanismo da limitaçáo de empenho e movimentação financeira,
. será considórado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício

de 2026

s 50 Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na forma da Lei, serão dispensadas

ã obtençâo de resultados Íiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar

essa sitúação, nos termos do art. 65 da Lei 101 de 04 de maio de 2000

Seção Vll
Daá Normas Relativas ao Controle de Custos ê Avaliação dos Resultados dos

Programas Financiados com Recursos dos Orçamentos.

Art. 28. O Poder Executivo rcalizaá estudos visando à definição de sistema de controle de

custos e a avaliação do resultado dos programas de governo.
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Art. 29. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos

recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva

execuçáo, serão féitas de Íorma a propiciar o controle de custos e a avaliaçã9 dos

resultados dos programas de governo.

Art. 35. As transferências de recursos às entidades previstas nesta Seção deverão ser
precedidas da aprovação de plano de trabalho inseridos em termos de colaboração, ermos

de fomento, acordos de cooperação ou convênios, devendo ser observadas na elaboração

de tais instrumentos as exigências dos normativos municipais.

Seção Vlll
Das Condições e Exigências para Transferências de Recursos a Entidades Públicas e
Privadas

Art.30. E vedada a inclusáo, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotaçÔes

a título de subvençóes Sociais, ressalvadas as âutorizadas mediante lei específica que

sejam destinadas:
| - às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de

assistência social, saúde, educação ou cultura;
ll- às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza continuada;

lll - às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade

privaàa sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de regular funcionamento que

deverá ser emitida por autoridade local, e comprovante da regularidade do mandato de sua

diretoria.

Art. 31. E vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações

a título de auxílios e contribuiçÕes para entidades públicas e/ou privadas, ressalvadas as

autorizadas mediante lei específica e desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas ao ensino,

saúde, cultura, assistência social, agropecuária, segurança pública e de proteção ao meio

ambiente;
ll - associações de promoção municipal e/ou consórcios intermu nicipais, constituídos

exclusivamenle por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de
gestão com a administração pública municipal, e que participem da execução de programas

municipais.

Art. 32. E vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações

a título de contribuições para entidades privadas de fins lucrativos, ressalvadas as instituídas
por lei específica no âmbito do Municipio.

Art.33, E vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotação
para a realização de transferêncla financeira a outro enie da federação, exceto para atender
as situaçôes que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, observadas as

exigências do art. 25 da Lei Complementar no. 10112000.

Art. 34. As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos nesta Seção, a

quatquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo e do Poder Legislativo

com a finalidade de veriflcar o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os

recursos.
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§ 1o. compete ao órgão concedentê o acompanhamento da realização do plano de trabalho
executado com recursos transferidos pelo lVunicípio.

§ 20. E vedada a celebração de convênios, termos de colaboração, termos de Íomente ou
acordos de cooperação com entidades em situação irregular com o Município, em
decorrência de transferência feita anteriormente.

§ 30. Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere o caput deste
artigo as caixas escolares da rede pública municipal de ensino que receberem recursos
diretamente do Governo Federal por meio do PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola.

Art. 36. E vedada a destinação, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de
recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as que
atendam as exigências do art.26 da Lei Complementar no. 101/2000 e sejam observadas as
condiçÕes definidas na lei específica.

Parágrafo único. As normas do caput.deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas físicas
custeadas pelos recursos do Sistema Único de Saúde e pelo ServiÇo §ocial do Municí§io.

Art. 37. Fica autorizada a transferência de recursos Ílnanceiros de uma entidade para outra
inclusive da Prefeitura [t/unicipal para os Orgãos da Administração Indireta e para a Câmara
Municipal, Iimitados ao valor das despesas previstas na Lei Orçamentária anual e em seus
créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos financeiros de uma entidade para
outra somente poderá ocorrer mediante prévia autorizaçáo legislativa, conforme determina o
art. 167, inciso Vl da Constituição da República.

Seção lX

Da Autorização para o Município Auxiliar no Custeio de Despesas de Competência de
Outros Entes da Federação

Art. 38. E permitida a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de
dotaçÕes para que o Município contribua para o custeio de despesas de competência de
outro ente da federação, desde que autorizadas mediante lei específica e que sejam
destinadas ao atendimento das situações que envolvam claramente o interesse local.

Parágrafo único, A realização da despesa definida no caput deste artigo deverá ser
precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio.

Seção X

Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação Financeira e do Cronograma
Mensal de Desembolso

Art. 39. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, ate 30 (trinta) dias após a
publicação da lei orçamentária de 2027, as metas bimestrais de arrecadação, a
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programação financeira e o cronograma mensal de desembOlso, respectivamente, nOS

termos dos arts. 13 e Bo da Lei Complementar no. í 01/2000.

§ 1o. Para atender ao caput deste artigo, os órgâos da Administração lndireta e do Poder

Legislativo encaminharáo ao órgão central de Contabilidade do Município, ate '15 (quinze)

dias após a publicação da lei orçamentária de 2027, os seguintes demonstrativos:
I - as metas mênsais de arrecadação de receitas, de forma a atender o disposto no art. 13

da Lei Complementar no. 101120O0;
ll - a programação financeira das despesas, nos termos do art.8o da Lei complemêntar no.

101t2000:
lll - o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos restos a pagar, nos

termos do art. 80 da Lei Complementar no. 101/2000.

§ 2o.O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de arrecadação, à

programação Íinanceira e ao cronograma mensal de desembolso, no órgáo oficial de
publicação do Município até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentâria de 2027,

§ 3o. A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que trata o caput
deste artigo deverão ser elaborados de forma a garantir o cumprimento das metas
estabelecidas nesta Lei.

Seção Xl

Da Definição de Critérios para lnício dê Novos Projetos

Art. 40. Além da observância das metas e prioridades a lei orçamentária de 2027 e seus
créditos adicionais, o início de novos projetos deverá observar o disposto no art. 45 da Lei
Complementar no. 1 01/2000.

Seção Xll

Da Definição das Despesas Consideradas lrrelevantes

Art. 41. Para fins do disposto no § 3o do art. 16 da Lei Complementar no. 101/2000, são
consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites previstos
nos normativos municipais, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de engenharia
e de outros serviços e compras.

. Das disposições sobre o Orçamento do Poder Legislativo e da Administração lndireta

Art. 42. As despesas do Poder Legislativo e da AdministraÇáo lndireta constarão da
proposta orçamentária para o exercício de 2027, em programa de trabalho conforme atos
próprios observando o disposto no art. 5o desta Lei.

Seção XIV

Seção Xlll
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Das Disposiçõês Gerais

Art. 43 As categorias de programação, aprovadas na lei Orçamentária anual e em Seus

créditoS adicionais, poderão Ser modiflcadas, por meio de decreto, para atender às

necessidades de execução, desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou

econômica da execução do crédito, por meio de Decreto do Poder Executivo.

Parágrafo único - As modificações a que ser refere este artigo também poderão ocorrer
quanào da abertura de créditos suplementares autorizados na Lei Orçamentária, os quais

deverão ser abertos mediante decreto do Poder Executivo.

Art.44. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia autorização
legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei

Federal no. 4.32011964 e da Constituição Federal.

Parágrafo único: A Lei Orçamentária Anual para 2027 conterá autorização e disporá sobre o
lirnite para a abertura de créditos adicionais suplementares.

Art.45. A reabertura de créditos especiais e extraordiná rios, conforme disposto no art. 167,

$ 2o da Constituição Federal, será efetivada mediante do Prefeito Municipal, utilizando os

recursos previstos na Lei 4320/1964.

Art. 46. Fica o Poder Executivo autorizado a lazer a transposição, o remanejamento a

transferência de recursos de uma categoria de programaçãd para outra ou de um órgão para

outro, justificadamente, de acordo com as disposiçÕes constantes do art. 167, Vl da

ConstituiÇão Federal,

Art. 47. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar ou acrescentar as fontes/destinaçâo de
recursos nas categorias de programaçao orçamentárias vigentes para o exercício financeiro
de 2Q27, quando estas fontes/destinação de recursos náo estiverem sido previstas ou seu

valor se tornar insuflciente nas categorias de programaçáo constantes da Lei Orçamentária
Anual.

Art.48. Ao sancionar a Lei Orçamentária Anual, o Poder Executivo Municipal discriminará e

dará ampla publicidade ao Quadro de Detalhamento das Despesas no qual serão
informados os êlementos de despesas que serão utilizados durante a execução
orÇamentária de 2027 .

Parágrafo Unico - Durante a execução orçamentária de 2027, o Poder Executivo poderá
promover por ato próprio alteraçôes de valores ou acrêscimo de elementos no Quadro de
Detalhamento das Despesas do tvlunicípio.

Art.49. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor
modificaçoes no projeto de lei orçamentária anual enquanto não iniciada a sua votação, no
tocante as partes cuja alteraçáo é proposta.

Art. 50. Se o projeto de lei orçamentária de 2027 não for sancionado pelo Prefeito até 31 de
dezembro de 2026, a programação dele constante poderá ser executada para o atendimento
das seguintes despesas:

l- pessoal e encargos sociais;
ll - beneÍicios p revidenciários;



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 0l .ó l 3.072 /O0Ol -77 , RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 343r-900r / (33) 343r-9003

EMAIL: omioseroydon@yohoo.com.br

lll - amortização, juros e encargos da dívida;
IV - PIS.PASEP;
V - demais despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais do Município;
Vl - outras despesas correntes de caráter inadiável.

§1o As despesas descritas no inciso VI deste artigo estão limitadas à 1112 (um doze avos) do
total de cada ação prevista no projeto de lei orçamentária de 2027, multiplicado pelo número
de meses decorridos até a sançáo da respectiva lei.

§2o Na execução de outras despesas correntes de caráter inadiável, a que se refere o inciso
Vl do caput, o ordenador de despesa poderá considerar os valores constantes do projeto de
lei orçamentána de 2027 para Íins do cumprimento do disposto no art. 16 da Lei
Complementar no. 1 01/2000.

§30 Não será interíompido o processamento de despesas com obras em andamento.

Art. 51. Em caso de imprevistos que culminem na decretação de Estado de Emergência ou
Calamidade Pública, flca o Executivo Municipal autorizado a proceder todas as açÕes para o
enfrentamento do motivo que ensejou o decreto.

Art. 52 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no
pagamento de compromissos assumidos, motivadas por insuficiência de tesouraria.

Art. 53 - As emendas ao projeto de Lei Orçamentária para 2027 deveráo ser compatíveis
com os programas, açôes, metas e objetivos constantes nas diretrizes, desta Lei.

§ 1'- Não serão admitidas, com a ressalva do inciso lll do § 3" do art. 166 da Constituição
Federal, as emendas que incidam sobre:

a) pessoal e encargos sociais;
b) serviço da divida;
c) dotaçóes financiadas com recursos vinculados;
d) dotaçôes referentes à contrapartida.

§ 2" - As emendas ao projeto de lei de orçamento anual deveráo considerar, ainda, a
prioridade das dotações destinadas ao pagamento de precatórios judicias ê outras despesas
obrigatórias, assim entendidas aquelas com legislação ou norma especifica; despesas
financiadas com recursos vinculados e recursos para compor a
contrapartida municipal de operações de crédito.

§ 3" - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual não poderão contemplar a
transferência de recursos a entidades privadas com fins lucrativos.

§ 4" - As emendas aditivas, supressivas, modificativas e impositivas ao projeto de lei do
orÇamento anual deveráo obedecer ao disposto na Lei Orgânica municipal.

§ 5" - Ao projeto de lei do orçamento anual não poderáo ser apresentadas emendas com
recursos insuíicientes para a conclusão de uma etapa da obra ou para o cumprimento de
parcela do contrato de entrega do bem ou do serviço, sendo necessário a apresentação de
projeto básico que comprove a viabilidade técnica e financeira para sua execução.
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Art. 54. Até a implantaçáo do SIAFIC no âmbito do município a Câmara municipal e os
Orgãos da Administraçáo Direta enviarão mensalmente ao Poder Executivo, no pÍazo
máximo de 20 dias após o encerramento de cada mês, as respectivas demonstrações
contábeis para flns de consolidação que deverão conter todos os dados obrigatórios
conforme legislação em vigor.

Art. 55. A partir da implantação do SIAFIC Municipal serão obrigatoriamente gerados de
forma automática todos os registros necessários para o atendimento da consolidação das
contas governamentais.

Art. 56. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal até o

dia 30 de setembro de 2026 ou no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município,

Art. 57. Em atendimento ao disposto no art. 40, §§ 1o,20 e 30 da Lei Complementar no

1 01/2000 integram a presente Lei os seus anêxos.

JOSÉ RAYDAN - MG, 19 de junho de 2026

RoMARro â,;'ifiii"i",j",lü1íi?;3'f"'
GONCALVESDA RocHA,oe288o876ee

ROCHA:09288087699 Dador 202ó.06.re 1 s:02:00

Romário Gonçalves da Rocha

PREFEITO MUNICIPAL

Art. 58. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.


